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RESUMO

O presente texto pretende discutir a realidade da forma-
¢80 de professores — a Habilitagio Magistério — a nive!
de 2 grau, seus problemas e propostas para a superacéo
dos ‘mesmos. Discutem-se a proposta do Centro de For-
macéo e Aperfeicoamento do Magistério (CEFAM) nacio-
nal, a do CEFAM de S#%o Paulo, além de sugestdes para
a prépria habilitagdo. Para contextualizar melhor a proble-
mética, foram localizadas as origens da Ecole Normale na
Franga e a instalagio das mesmas no Brasil, até a trans-
formagéo (ou destruicBio) delas, quando da implantagéo
da Lel 5692/71 que cria a Habilitagao-Magistério como uma
das habilitagbes do ensino de 2.° grau.

SUMMARY

The present text intends to discuss the training of ele-
.mentary schoolteachers (Habilitagdo-Magistério) as a

“senior high school degree, its problems and proposals,

aiming at the solution of such difficuities. It presents and
discusses the creation of CEFAM, a center for the im-
provement of teacher training both at federal level and.
in the State of Sado Paulo, and submits suggestions for
improving this kind of course. In order to get a better
understanding of the problems, we sought the origins of
the Ecole Normale in France, and the creation of the
corresponding school in Brazil, until its transformation (or
its impairing pedagogical transformation) following the
enforcement of Law .5692/71 which transformed the train-
ing of elementary schoolteachers into one of the profes-
sional options of regular high school.
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Subsidiar propostas concretas de transformacéo
de Habilltagdo-Magistério é o principal objetivo deste
trabalho. Isto porque, tal como esté, esta Habilitagéo
néo tem conseguido atingir suas metas: formar um
professor de modo eficiente, para que ele possa rea-
lizar um trabalho competente na Pré-Escola e nas
quatro primeiras séries do 1.° Grau,

O objetivo é avangar., Mas sempre que se fala
em reformas, em avangos, algumas vozes se levan-
tam, tentando reimplantar a Escola Normal, por acre-
ditarem ser este 0 melhor caminho. Outras vezes,
‘as contestagdes dizem respeito ao descrédito na
possibilidade de transformagdo da Habilitagdo-Ma-
gistério.

Dentro deste quadro — o modelo anterior es-
tando extinto, e o atual néo correspondendo as ne-
cessidades — o que se propbe neste artigo, entdo,
é uma reflexéio que possa contribuir para melhorar
a qualidade da formagéo do professor a nivel de
2° Grau.

Antes de se chegar a isso, foi preciso recuar no
tempo, voltar as raizes, para fazer um levantamento
histérico que possibilitasse um melhor conhecimen-

to do- quadro atual da Habilitagdo-Magistério no

Brasil.

A primeira davida surgida na elaboragéo deste
retrospecto foi a respeito do nome Escola Normal,
Qual a razéo de sua escolha? Como teria se origi-
nado? A que o termo Normal aludia, ou seja, qual
o seu referencial?

As pesquisas conduziram & Ecole Normale, sur-
gida na Franca, inspirando a implantacdo da Escola
Normal no Brasil, mais tarde transformada em Hablli-
tacdo para o Magistério.

AS ORIGENS DA ESCOLA NORMAL DA FRANGA

Para localizar o nascimento da Escola Normal
na Franca, ocorrida no bojo da Revolugdo Francesa,
pode-se percorrer o texto de Léon (1977, p. 333-83),
Grande Projetos Revolucionédrios, no qual o autor
atribui o surgimento de um ensino elementar de
massas aos seguintes fatores:

a) Os Cahiers de 1789

Os cahlers de doléances eram o registro das
queixas, mas também dos desejos e dos votos dos
eleltores, e estas reivindicagdes deviam ser apre-
sentadas aos Estados Gerais.

_ Certos redatores de cahiers néo julgavam opor-
tuno generalizar a educagdo popular, t*endo as
conseqiiéncias soclais que isso poderia provocar nas
massas. Mas a expansdo do ensino elementar, ao
mesmo tempo que causava certa inquietacio nas eli-
tes dirigentes da época, reforgava a necessidade de
se oferecer formag#o pré-profissional e profissional
aos filhos do povo.

Grande quantidade dos cahiers refletem as as-
piracbes de um ensino especializado para algumas
categorias profissionais, evocando, ainda, os princi-
pios de obrigatoriedade e gratuidade.
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b) Aboligio do Monopélio Escolar da lgreja

Algumas medidas aprovadas e tomadas pelas
Assembléias Revolucionérias que visavam ‘reprimir
os abusos e privilégios do Antigo Regime, entre eles
os do clero, privam as escolas de recursos. Por
exemplo, os decretos de 1789, que transferem para
os poderes civis “a superviséo da educagéo publlca
e do ensino politico e moral”; o decreto de 2 de

:nova_mbro de 1789, que pbe & disposigdo da nacio

os bens do clero, com excluséo daqueles referentes
aos estabelecinmientos mantidos pelas corporagdes;
o decreto de 12 de julho de 1790, que cria a consti-
tuigéo civil do clero e impbe, por esse fato, jura-
mento de fidelidade ao Estado. Durante o veréo de
1793, periedo assinalado pelos efémeros éxitos da
agitago hebertista, a Convengéio Montanhesa pros-
segue nessa politica de liquidagéo da antiga organi-
zacdo escolar, reprimindo as academlas (8 de agos-
to), as escolas militares (9 de setembro) e as uni-
versidades (15 de setembro). Segundo Léon (1974),
essas medidas negativas ndo poderiam fazer esquecer
o arrojo de certos planos, ou projetos, cujo espirito
animaré as conquistas escolares do século XIX, tal-
vez do século XX.

¢) Plano de Talleyrand com os seus Trés Graus
de Ensgino .

O relatério apresentado por Talleyrand (1754-
1838) em 10 de setembro de 1791 estlpula que.o
objetivo da educagéio 6 ensinar a viver feliz e ser
util. Trés graus séo previstos no plano proposto. O
primeiro interessa a todos os Individuos. O segundo
é destinado “aos que ndo sendo chamados nem pelo
gosto, nem por necessidade, a ocupagcbes mecénicas,
ou aos trabalhos da agricultura, aspiram outras pro-
fissGes, ou procuram unicamente cultivar a razéo e
dar as suas faculdades malor desenvolvimento”. O
terceiro grau concerne a formagdo de ministros do
culto, juristas, médicos e oficials. A gratuidade &
considerada no caso das escolas primérias, mas nem
o principio da obrigatoriedade, nem o da laicidade,
séo mencionados no plano. O projeto de Talleyrand
é abandonado pela Assembléla Legislativa, que se
volta para o plano elaborado por Condorcet.

d) Cultura Geral e Oficlo no Plano de Condorcet

Um quarto ponto, no caminho de desvendar a
criacéo das Escolas Normais na Franca, refere-se ao
Plano de Condorcet',-em que a “cultura geral” e o
“oficio” s&o as prioridades.

1 Segundo Luzuriaga (1956, p. 83-8): “A personalidade
excepclonal de Condorcet, clentista, filésofo e politico,
representa o espfrito mals compreensivo e generoso da
Revolucéio Francesa quanto a educacfo (...) Seus pro-
jetos, que néo foram adotados na época, estiveram pre-
‘sentes no- espirito dos grandes reformadores da Tercei-
ra Republica, um século mais tarde”.
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Para Condorcet (1743-1794), a educacgéo tem du-
pla finalidade: o desenvolvimento das capacidades
_individuais e o aperfeigoamento da espécie humana.
O plano que ele submete & Assembléia Legislativa
em 20 de abril de 1792 prevé a criagdo de cinco
categorias de estabelecimentos: escolas primérias,

_escolas secundérias, institutos, liceus e a Sociedade

Nacional das Ciéncias e .das Artes.

Condorcet ndo considera o principio da obriga-

‘toriedade escolar, garantindo, no entanto, como Tal-
leyrand, a liberdade de abrir estabelecimentos de
ensino, estendendo a gratuidade a todos os niveis,
"instituindo a laicidade e proclamando a igualdade dos
sexos e das idades ante a instituigdo. Ainda, segun-
do ele, a extensdo dos meios de instrugédo deve per-
“mitir, a0 mesmo tempo, aumentar a rentabilidade
. do trabalho, lutar contra os efeitos -da ‘monotonia
. enriquecer lazeres. A idéia de “continuar a ins-

~trugdo durante toda a duragéo da vida" (primérdios -

da educagéo permanente) implica reforma dos mé-
todos pedagdgicos.

e) A Educacédo pelo Trabalho no Plano de..
Le Peletier

A organizagéo do ensino primario, tal como con-
cebida por Condorcet, ndo pdde satisfazer as ten-
‘déncias igualitarias de Le Peletier (1760-1793), fican-
do as criangas do campo desfavorecidas em relagéo
as das cidades. Assim, passa a vigorar o plano de
Le Peletier: “desde a idade de 5 anos até a de 12,
para os meninos, e até 11 para as meninas, todas
as criancas, sem distingdo e sem excec8o, serdo
educadas em comum, 3 custa da Repiblica. Todas,
sob a santa lei da igualdade, receberdo as mesmas
roupas, a mesma alimentagdo, a mesma mstrucao.
os mesmos cuidados” (Léon, 1971, p. 342). -

Nas casas de educagdo nacional, a formaqao do
homem tem por base o trabalho manual, a “acostu-
manca ao trabalho”, a criagdo desse gosto, dessa
necessidade; “desse hébito de trabalho”. Isolamento
e humithagdo pdblica séo sangbes sociais previstas
‘para os alunos cujo rendimento néo atinja “a nor-
ma”. Eis aqui a origem, pode-se dizer, daquilo que
seria a Ecole Normale — Escola Normal 2.

O percurso da histéria das origens da Escola
Normal revela, ainda, um fato curioso, para além
daquilo que era o “normal” que toda crian¢a deveria
ter até uma determinada idade: trata-se da criacéo

de “cursos revolucionérios para as armas, pélvora e

salitre”, atendendo a interesses da guerra. Durante
o inverno de 1794, um milhdo de cidaddos vindos de

todos os  departamentos sdo convidados a seguir,

em Paris, um ensino a um tempo técnico, civico e
pedagégico. No fim do estdgio, esses novos “forma-
dores” sdo encarregados de difundir, nos distritos
de .origem, os conhecimentos que acabam de adqui-
rir. O 8&xito dos cursos revolucionérios inspira, entre
outras coisas, a decisio de criar a Escola Normal
que se tornard, no século XIX, a Escola. Normal
Superior. :

Isto permite concluir que as origens da Escola

Normal na Franga? no contexto da Revolucéo Fran-
cesa, aparece no conjunto de propostas de Le Pe-
letier, passando por aquilo que seria “normal” toda
crianga aprender, envolvendo o trabalho manual..

A ESCOLA NORMAL NO BRASIL

O contexto histérico de sua instalagédo-

O periodo que vai de 1549 até. 1850 apresenta
dois momentos importantes para a histéria da edu-
cacdo brasileira: o primeiro 'é a fase jesuitica da
escolarizagdo colonial, em que os irméos jesuitas
monopolizam o ensino, que “no plano legal (catequi-
zar e instruir os indios) e no plano real se distan-
ciam. Os instruidos. serdo descendentes dos coloni-
zadores. Os indigenas serdo apenas catequnzados
(Ribeiro, 1987, p. 25).

O segundo — joanino — € caracterizado pela
vinda da familia real para o Brasil, que provoca o
desenvolvimento da coldnia, agora sede da Coroa,
para atender aos interesses das elites dominantes
da época, 0 que torna “necessiria uma série de
medidas atinentes ao campo intelectual . geral, como
a criagdo da Imprensa Régia (1808), Biblioteca Pu-
blica (1810), Jardim Botanico do Rio de Janeiro

2 NORMAL, NORMALE, NORMAUX. .. adjetivo e substan-
tivo (1753; verbo normal, aparece no século XV; do
latim normalis — que significa norma “instrumental” no .
sentido de esquadro). O primeiro sentido da palavra é
geométrico. O segundo sentido da palavra data de 1793:
“Ecole Normale”, “Ecole Normale Supérieure”. O ter-

- ceiro sentido indica o que serve de regra, modelo, uni-
dade ou ponto de comparagdo. NORMALISTA — o nor-

malista, a normalista: aparece por volta de 1850. E o
aluno de escola normal superior ou priméria (Robert,
1973, p. 11-60).

3 Leif (1977, p. 131-3), a0 abordar o nascimento da escola :
eleméntar piblica francesa como. instituigéo, referindo-
‘se especificamente aos mestres da escola elementar,
aprésenta ainda alguns dados interessantes sobre as
origens da Escola Normal na Franga, a saber: “A Lei
Guizot, em 1833, havia obrigado cada departamento a
manter uma escola normal de mogos”. Assim, 74 esco-.
las normais eram fundadas j& em 1837. Ainda segundo
o mesmo autor, “quando aparece a lei que obriga os
departamentos a construir uma escola normal para mo-
gas (19 de agosto de 1879), contam-se entdo 19 no
total (...); essas escolas normais de professores seréo
68 em 1885". Movimento muito forte se estabelece,
entéo, em favor de uma escola normal onde os estudos,
de trés anos de duracgdo, na época, deveriam prosseguir

_ em regime de internato sem despesa da parte dos alu-
nos, e continuar diretamente, depois, no oficio de pro-
fessor primério. Até 1940, data na qual a preparacéo do
certificado foi substituida pela do bacharelado, o norma-
lista, como a normalista, passam trés anos em sua es-
cola normal departamental. De 1940 a 1846, o normalista
entra em classe de segunda, termina seus estudos se-
cundarios num liceu e volta 2 escola normal, pard @i
efetuar, uma vez bacharel, sua formagéo proﬁssibfﬂﬂ"
que dura um ano.

Formacédo de professores a nivel de 2.° graw



(1810}, “Museu: Nacional {1818]" e assim ‘por dlante
(Ribeiro, 1987, p. 40). e

" “A-chegada da familia real ac Brasil, a Indepen-
déncia e Portugal e o Império desencadeiam mudan-
¢as“importantes no pais, desde o ‘inicio do século
. XIX, nos campos social, politico e econdmico, deter-
minando alterag6es na édrea educacional” (Barreto,
1981, p. 215). E é nesse momento histérico — entre
1808 e 1850, quando se d4 o inicio da estruturagéo
do modelo’ agrario-comercial exportador dependente
= que as prlmelras escolas normais séo abertas em
nosso pais.

“ No pétfodo -compreendido entre a chegada da

famiifa' réal~e 6° fim do tmpério, tem ‘inicio a formagéo
assistematica™ de professores para o primério. De
acordo’ comi"Campos (1985, p. 91), “essa formagéo
era féita de uma forma muito difusa, sem qualquer
método que indicasse uma maior preocupacéo com a
preparacéo dos professores. Refletia uma tendéncia
geral da época, de que o magistério nédo constituia
uma- profisséo, mas. uma vocagédo, para a qual eram
necessérias dedicag@o,:qualidades morais e aptidéo.
Conhecimen‘tas «esp:eciailzadt)s ndo eram muito im-
portantes”.
- Numa etapa postenor vale reglstrar f0| adotado
o método Bell. e Lancaster (aplicado na Inglaterra),
conhecido como método de ensino mituo, para su-
prir o problema causado pela existéncia de poucos
professores- para um..grande nimero de alunos. Um
professor escolhla e preparava seus melhores alu-
nos para ensmarem seus colegas. Desta forma, en-
quanto as  criangas aprendiam, também ensinavam.
Este método, utilizado durante cerca de 15 anos
(1823 a "1838), revelou-se inadequado, ineficaz, foi
muito combatido e por fim abandonado.

Diante do evidente fracasso do método - mutuo
o governo tenta instituir um ensino mais snstemé—
tico no Brasil, através das escolas normais, que
seguem, de longe, o modelo francés.

O Ato Adicional de 1834 & Constituicdo de 1824
promove a descentralizagdo do ensino no pais, trans.
ferindo' & provincias a responsabilidade ‘de legislar
sobre a Instrugdo publica nos niveis primério e se-
cundério, deixando ao poder central apenas o ensino
na Corte e o de nivel superior em todo o pais.

“As primeiras Escolas Normmais

Na; histéria das escolas normais podem-se iden-
tificar vérios. mothentos: a cria¢éo, a instalagdo, a
supresséo, e, ém alguns 'casos, um 2.2 decreto de
criagdo e uma 2.° mstalacam Istd expllca as diver-
géncias encontradas éntre vérios autores, quanto as
datas referentes ao nésmmento das Escolas Normais.

A primeira Escola Normal do Brasil, a de Nite-
r6F (Rio de Janeiro), foi criada e instalada em 1835,
. e ‘extinta' em '1849. A segunda é a de Minas Gerais;

{itrie ‘passou-pot-todas estas fases: decreto de cria-

Qﬁo 1835; mstaiac;ao, 1840; supresséo, 1852; 2.° de-
creto”*dé driagdo, 1859, e 2.2 instalagdo, 1860. Na
~ Bahiay #triagdo foiem 1836 e a instalagdo em 1843,
-¢-em S8o‘Paulo € esta a seqliéncia ‘de datas: criagéo
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e instalagéio, 1846; extingd6, 1867; 2.° decreto de
criagdo, 1874, e 2. instalacéo, 1875."

Também, em outros estados, 0 mesmo fato ocor-
reu: escolas normais foram instaladas e extintas,
criando uma irregularidade na sua evolugéo.

A primeira metade do século XIX é marcada por
grandes deficiéncias no sistema escolar brasileiro.
As escolas de nivel primério sdo em nimero redu-
zido, hé dificuldade para  encontrar proftssmnans ap-
tos para o magistério, os cursos tém conteudo e
metodologla limitados, hé falta de apoio, o que ~de-
sestimula o aprimoramento dos professores, que na
verdade constituem um contingente de pequena
monta. : ‘

880 poucos os que se motivain a cursar a Escola
Normal, o ‘que pode ser atribuido principalmente a
falta de' interesse das pessoas pela profisséo do-

cente, fato acarretado, segundo Tanuri (1979), pela
- baixa remuneragdo, pela falta de aprego e valoriza-

¢éo da profisséo e pela falta de compreensdo sobre
a necessidade e importancia de se dar uma formagéo
especifica aos professores de nivel primario.

As provincias esforgavam-se para modificar este
quadro: faziam muitas reivindicagbes e apresenta-
vam dezenas de projetos, mas ndo consegulam des-
pertar o interesse do Governo Central. Desta forma,
o ensino foi se enfraquecendo cada vez mais, prin-
cipalmente por causa das grandes dificuldades fi-
nanceiras das provincias. E assim as escolas se.
arrastam durante o periodo colonial.

- "Até o final do século XIX o Brasil ndo investe
verbas suficientes para o atendimento elementar da
instrugdo priméria, numa demonstracdo de que a
monarquia brasileira ndo se interessava em oferecer
ensino elementar a todas as camadas da populagéo,
ao contrario do que acontecia nas monarquias eu-
ropéias.

Escola Normal na Repiblica

“Pela 1.2 Constituicdo Republicana (1891), a es-
cola priméria e a escola normal, como sua comple-
mentagdo, continuam sob a algada das provmcias
agora chamadas estados, enquanto o Governo. Federal
reserva-se, mas néo exclusivamente, o ensino se,cun-
dério e superior” (Campos, 1985, p. 116). .

Nas leis e outras determinagdes legais, a Esco-
la Normal ndo aparece nem como uma escola se-
cundéaria de orientagdo, nem como escola de forma-
¢do profissional, e é sempre mencionada ao lado
destes dois ramos citados.

A Escola Normal permanece uma: escola de for-
macao geral, que possibilitava exercer-a-fermagéo de
professor.

Segundo Campos (1985 p. 132}, “somente pouco
antes .do final do século passaram as mulheres a
freglientar em 'maior quantidade as Escolas Normais
e a .exercer pela primeira vez a profissfo de pro-

~ fessora. Neste fendmeno reflete-se, de um lado,

uma certa transformacéo dos valores e de outro,
entretanto, a permanéncia dos padrées de comperte-
mentos fundamentais. Através da penetracdo do sexo



feminino nesta profissédo reforgou-se a imagem de
que a atividade docente é uma profisséo de segun-
do nivel ou complementar. A formagéo considerada
adequada para as alunas e mestras foi, durante bas-
tante tempo, distante da ministrada aos jovens, se-
guindo primeiro a mesma orientagdo comum ao en-
sino primério, que tinha um curriculo malis simplifi-
cado para as escolas de meninas, e depois, (...) o
pensamento de que o mister do ensino era um pro-
longamento das atividades do lar para a mulher e
assim, néo tinha ela necessidade de preparo mais
especializado. Ao lado disso também, surgia a fun-
c¢io de mestra para as mulheres como uma forma
conveniente de lhes dar destino, desde que nédo se
encaminhassem para o casamento, primeiro fim a
que as mulheres deviam aimejar na sociedade tradi-
cional”.

A Escola Normal se amplia gradativamente no
século XX, mas estd longe de atender & demanda.

A partir de 1930, o pais passa por transforma-
¢des politicas, econdmica e sociais, e a crescente
industrializagdo gera a necessidade de preparagéo
dos operirios, com instrugdo minima.

A populagéo reclama por escolaridade para ter
condigdes de ingressar no mercado de trabalho.

Estes fatores, entre outros, levam o Governo
Brasileiro a organizar, de forma tnica e centralizada,
a educac¢do no Pais, 0 que ocorrera com as leis orga-
nicas de 1942 e 1946, que definem o ensino profis-
sionalizante.

Segundo Cavalcanti (1988, p. 11), “considerando-
se a legislagdo que normatizou, até os nossos dias,
os Cursos de Formacdo de Professores, pode-se
constatar que a Escola Normal percorreu um longo
caminho”. Nesse percurso, mesmo tendo merecido
destaque na Lei Orgénica do Ensino Normal (1946)
e a distingdo que lhe conferiu a Lei 4024/61, situan-
do-a entre os ramos de ensino médio, houve muitos
tropegos e dificuldades. ’ '

“Tais percalgos foram marcados pelo dualismo
da oferta dos cursos — caracteristica dessas leis,
que os fez discriminatérios, quando opds a educagéo
popular a da elite. O primeiro ciclo, com fungéo ter-
minal, destinava-se aos desfavorecidos economica-
mente que recebiam o diploma de professor regente
e deveriam atuar, somente, na zona rural; o segundo
ciclo, com caracteristicas mais diversificadas, embo-

ra especializado, permitia a continuidade dos estudos’

e destinava-se as elites que, com diploma de pro-
fessor, atuariam na zona urbana. Essa discriminagéo,
porém, foi agravada na Lei Orgdnica, quando esta

limitou o Ingresso, em qualquer dos dois cursos (pri- .

meiro e segundo ciclo), aos maiores de 25 anos.

Na Lei 4024/61 a énfase dada as 4reas de for-
- macéo geral, em prejulzo da formagéo especifica, en-
sejava que se considerasse ‘o saber’' necessério ao
entdo Curso Primério e ‘o como ensinar’ (técnica).
Porém, o Curso Normal foi hipertrofiado nos seus
aspectos instrumentais, em prejuizo do conteiddo
bésico geral e especifico, o que a implantacéo da Lel
5692/71 ndo corrigiu, antes pelo contririo, esse
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curso nao recebeu tratamento adequado emqual-
quer um dos aspectos citados.”

A Transformagao da Escola Normal em
Habilitagdo-Magistério

Durante mais de um século — de 1834 a 1971
—, a Escola Normal cumpre o papel de formagéo do
profissional de educag&@o, denominado entdo “profes-
sor primério”. Isto ocorre até 1971, quando.a,lei
5692/71 transforma o Curso Normal em Habilitacéo
Profissionalizante ao Magistério, no conjunto geral de
uma inconseqiiente proposta de profissionalizagéo
do ensino de 2.° grau. ,

A transformacéo de Escola Normal em Habilita-
¢do -ao Magistério tem como pano de fundo a pré-
pria descaracterizagdo do ensino de 2.° grau. Para
as elites, continua sendo reservado o ensino prope-

_ déutico (em escolas publicas e particulares) ou mes-

mo profissionalizante (principalmente nas 20 escolas
técnicas federals industriais localizadas nas capitais
dos estados) de bom nivel; para as camadas majo-
ritdrias da populagdo (principalmente a classe traba-
lhadora que freqgiienta o 2.° Grau noturno), passou a
ser oferecido um ensino de baixa qualidade que néo
profissionaliza competentemente, nem prepara para
o vestibular, e ‘muito menos para uma prética social
transformadora.

No contato com educadores, quando se dis-
cutem, hoje, os problemas atuais da Habilitagdo ao
Magistério, tem se observado um certo saudosismo
¢ uma tendéncia 3 volta a antiga Escola Normal.
Apesar de ser compreensivel esta posi¢éo, é preciso
construir-se algo novo, de acordo com as necessida-
des histéricas atuais do processo de democratizagéo
da educagéo escolar.

A REALIDADE ATUAL DA HABILITACAO
— MAGISTERIO: PROBLEMAS

E consenso nacional, entre educadores que tra-
balham no 2.° Grau, a realidade problemética da Ha-
bilitaggo-Magistério. O que equivale a afirmar que a
formagéo do professor para a pré-escola e as quatro
primeiras séries do 1.° Grau encontra-se gravemente
comprometida. A seguir, apontam-se os principais
problemas identificados4 através de contatos dire-
tos com as Secretarias de Educagdo e pela extinta
Coordenadoria do Ensino Regular de Segundo Grau
do MEC (COES), num encontro nacional ocorrido em
Séo Paulo, no extinto CENAFOR (Centro Nacional de
Aperfeicoamento de Pessoal para a Formacéo Profis-
sional), em outubro de 1986.

® A estrutura curricular é pouco especifica: o pri-

meiro ano basico é comum a todas as habilitacdes
de 2.0 grau e as disciplinas fundamentals para a

4 Originalmente esses problemas foram levantados: 6. ‘is-
tados pela Revista Bimestre — 2.° Grau, (1).
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formagdo profissional ficam comprimidas em dois
anos de curso e inseridas num rol de outras dis-
ciplinas. Ao lado disso, a relagsio entre as disci-
plinas e as cargas horérias respectivas ndo garan-
te formagédo sélida e duradoura ao professor egres-
80 da Habilitagdo ao Magistério. .

® Ndo hé adequacdo entre os conteddos ministrados
no curso de Habilitacdo ao Magistério e as reais
necessidades de formacéo do professor: mais es-
pecificamente, pode-se observar que contetidos
imprescindiveis & formagéo desse futuro professor
(como alfabetizacéo, metodologia para as diferentes
-4reas de ensino, educacdo no melo rural, caracte-
risticas sécio-culturais dos alunos que freqiilentam
as escolas publicas etc.) ndo sdo tratados efetiva-
mente no curso.

® Na parte diversificada do curriculo, as disciplinas
ndo tém servido para uma melhor formagdo do
professor: a tendéncia das escolas tem sido a de
pulverizar e dispersar essa parte do curriculo
(que cabe a elas preencher), agravando ainda mais
a fragilldade da formagéo pedagdgica especifica
presente no niicleo comum e nos minimos profis-
sionalizantes.

® Nédo hd integracéo interdisciplinar: inexistem pla-
nos de trabalho que sejam concebidos e operacio-
nalizados de forma articulada entre os diferentes
professores da Habilitacdo ao Magistério, o que
dificulta aos alunos tanto uma compreenséo mais
global dos problemas das escolas de 1.° grau,
quanto a transferéncia dos conteldos aprendidos
nas diferentes disciplinas.

® A sceitagdo de matriculas de alunos egressos de
outros cursos na 4.* série da Habllitagdo ao Magis-

. tério: em alguns estados, um grande contingente

. de alunos que n&o cursaram as 2.* e 3.* séries
da Habilitagéio ao Magistério séo matriculados na

+4.% gérie transformando-se em professores impro-
visados. E praticamente impossivel ao professor
da Habilitagdo ao Magistério desenvolver contel-
dos que em apenas um ano propiciem aos futuros
professores o minimo de competéncia indispenss-
vel para o exercicio competente da fung&o docen-
te nas séries iniclais do 1.° Grau.

® A dificuldade de reallzacéo de estdgios: néo h4
nimero suficiente de escolas acessiveis aos alu-
. nos estagidrios; os contelidos ministrados na Ha-
bilitagdo ao Magistério e os programas desenvol-
vidos nas quatro primeiras séries de 1.° Grau néo
se articulam. Assim, professores restringem-se, na
maloria das vezes, & mera observagéo de aulas,
transformando os estdgios em atividades burocré-
~ticas de preenchimento de fichas; mais do que
isso: -em geral, o8 estdgios s#o realizados sem
controle: @ supervisdo adequados, principalmente
porgue-néo ha escolas de 1.° grau anexas e, quan-
do: existem, -essas escolas normailmente funcio-
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nam no mesmo harério da Habilitagio ao Magisté-
rio. Por outro lado, os alunos que residem em-:bair:
ros e municipios distantes tendem a estagiar em
escolas préximas de suas residéncias. .

@ O curso de Habilitacdo ao Magistério é inadequado
& clientela que freqiienta o periodo noturno: na
sua maior parte, 0s alunos que freqiientam esses
cursos trabalham durante o dia. Esses alunos en-
contram dificuldades para cumprir.as cargas heré-
rias previstas nos estégios.

® O curso de Habilitagdo ao Magistério ndo dé conta
de suprir a aprendizagem precdria dos alunos
egressos dos cursos supletivos: conseqilentemen-
te, isto resulta em enormes prejuizos para a for-
macéo do futuro professor.

® A pauperizagéo salarial do professor da Habilitacéo
ao Magistério: essa situagéo obriga-o a lecionar
em vérias escolas, a ministrar matérias para as
quais n3o teve preparo suficiente e a se deslocar
para escolas distantes umas das outras e até para
municipios diferentes. O resultado é uma deterio-
ragéo crescente do préprio ensino, uma vez que o
professor fica sem tempo e condicGes para melhor
preparar suas aulas e para se atualizar.

® A auséncia de professores efetivos: que é condl-
- clonada, de um lado, pela ndo realizagédo de con-
cursos de ingresso ao magistério, e, de outro, pelo
direcionamento de muitos para atuagdo em outros
niveis do sistema educacional, muitas vezes em
busca de melhor remuneracéo. Isso tem acarreta-
do uma acentuada mobilidade do professor de 1.°
grau, em razéo da inexisténcia de mecanismos que
favoregcam sua permanéncia na escola.

® A falta de espagco para reunibes pedagdgicas no
calendério escolar: sem elas a educagéo dificil-
mente tem condigbes de acontecer; por outro lado,
quando realizadas, essas reunides voltam-se pre-
ponderadamente para discussbes inliteis sobre as-
pectos formais, burocraticos e/ou cumprimento de
determinacdes legals, que nada tém a ver com os
reais problemas do 1.° Grau.

® A falta de uma politica ‘de educagdo do educador
em servico para o professor da Habllitacdo ao
Magistério.

® A inadequagdo dos cursos universitdrios que for-
mam professores para atuar na Habilitagdo ao
Magistério: os professores formados nos atuais
cursos de Pedagogia ndo conseguem preparar Su-
ficientemente o aluno (futuro professor das séries
iniciais do 1.° Grau) para dar conta do minimo exi-
gido de uma educacéo elementar democrética (en-
sinar a ler, escrever, fazer céiculos). O curriculo
para a especializagdo em Magistério de 2.°:graw
nos cursos de Pedagogia quase néo se difereritia:
dos curriculos das outras habilitacbes: o (nico
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elemento diferenciador sdo as disciplinas de Meto-

~dologia e Préatica do 1.° grau (esta sob a forma de
estégio supervisionado). Essas mesmas disciplinas
concedem ao pedagogo o direito de lecionar nas
quatro primeiras séries do 1.° Grau.

Como j& mencionado anteriormente, néo se trata
de adotar medidas saudosistas de “volta & Escola
Normal antiga”. Trata-se de constatar que a formagéo
do professor para pré-escola e as quatro séries do
1.2 Grau precisa responder as necessidades de esco-
- larizagéo basica da maioria da populagéo. E para tan-
to a transformacdo da Habilitagdo ao Magistério ¢
necessdria e urgente.

TENTATIVAS DE SUPERACAO
A proposta do CEFAM — MEC

A Habilitagéo. para o Magistério ndo tem conse-
guido atingir seus objetivos, e este fato é constatado
inclusive através de dados estatisticos, que revelam
que a escola de 1.° grau pouco avangou e que 0S
indices de evasdo e repeténcia continuam muito al-

“tos. Portanto, a formagéo dos professores precisa ser
transformada, para que esse quadro se reverta.

Diante disto, o Ministério da Educagéo, em 1982,
através da sua Coordenadoria do Ensino Regular de
2.° grau — COES (hoje extinta) elaborou e divulgou
junto as Secretarias de Educacéo uma proposta com
o objetivo de apoiar pedagégica e financeiramente
as unidades da Federagdo que haviam manifestado
interesse em desenvolver agbes na drea do Magis-
tério — para tanto, foi criada a proposta do Centro
de Formagdo e Aperfeicoamento do Magistério —
CEFAM, que a seguir transcreve-se na integra.

O-que € o CEFAM (MEC): o Centro de Formacéo

e Aperfeicoamento do Magistério é uma Escola Nor-
‘mal que continuard, em sua dimenséo maior, cuidan-
to da formagdo e preparacdo do professor para o
magistério da pré-escola e das quatro séries inciais
"do 1.° grau. Nao se trata evidentemente da criacdo
de uma nova unidade escolar, mas do redimensiona-
mento das escolas normais, nos seus aspectos qua-
litativos, na sua amplitude e em sua drea de abran-
géncia. Uma escola assim concebida voltar-se-§, si-
_multaneamente, para o professor em formagéo, o
professor em exercicio, formado ou leigo, numa pers-
pectiva de educagdo permanente, integrada a escola
de 1.°c grau (1.2 a 4. séries), & pre—escola e a insti-
tuicdo do Ensino Superior.

Resguardando sua especificidade de formar pro-
fissionais do magistério, paralelamente, cuidard do
apoio, da realizacdo e disseminagdo de estudos, pes-
quisas e experimentos na drea de educagdo formal e
no é@mbito das acbées educacionais comunitdrias néo
sistematizadas.

O que se espera do CEFAM: em primeiro lugar,
espera-se que a Escola Normal — CEFAM continue
a-desempenhar sua acdo especifica, qual seja, a de
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agéncia formadora dos profissionais do'maglstério
atuantes nos cutsos de iniciagdo escolar bédsica, de
modo eficiente e adequado.

Espera-se, ainda, que o CEFAM, gradual e pro-
gressivamente, teste alternativas, apéle medidas,
realize atividades, conduza a tomada de decisGes pe-
dagdgicas e deflagre o processo de gestéo democré-
tica. No exercicio dessas funcGes, oferecera contri-
buicdo valiosa a formacdo e a atualizacdo de sua
clientela especifica, visando a elevacdo da compe-
téncia de seus egressos e do pessoal em exercicio

. nas escolas de educagdo formal, a integragdo do tra-

balho na busca de unidade tedérico-metodolégica para
o trabalho que o Centro haveré de empreender.

Assim sendo, o CEFAM, inicialmente, deverd
promover, articulado as unidades, revisdo curricular
dos cursos de formagédo, visando redimensionar a
Habilitagdo-Magistério para que esta responda ade-
quadamente as necessidades de ensino das sérles
iniciais da escola bésica.

‘Simultaneamente, a reestruturagdo curricular do

‘curso de formagédo deversd desenvolver atividades de
-extensdo, oferecendo cursos de atualizacéo e aper-

feicoamento, em articulagdo com Instituigbes de En-
sino Superior, aos docentes de outras escolas nor-

mais estaduais, municipais e particulares, objetivan-

do a recuperacdo do saber docente e a renova;:ao da
prédtica educativa.

O Centro, portanto, deverd contribuir para a qua-
lificdgdo de um profissional com competéncia técni-
ca e politica capaz de responder com presteza as
novas demandas exigidas pelas camadas populares
que sdo, em sua maioria, a clientela da escola
publica.

Espera-se, finalmente, que o CEFAM funcione
como captador e disseminador de informagbes que
irdo fundamentar a renovagdo educativa que se pre-
tende realizar. Desse modo, deverd atuar como pdlo
irradiador, como agente de mudanga, proporcionando
o surgimento de solugbes, renovadoras ou inovado-
ras, no que se refere a prética educativa, em fungéo
do repensar da escola (Brasil, 1983).

A leitura da proposta do CEFAM elaborada e di-
vulgada ‘pelo. MEC/COES, no inicio dos anos- 80, se
de um lado revela uma tentativa concreta para a
superacdo dos principais problemas de Habilitagéo-
Magistério, decerto revela-se um tanto,idealista e,
por que ndo dizer, pretensiosa, tendo em vista os pro-
blemas objetivos da realidade brasileira (para além
da educacional) que abrigasse a referida proposta.

A analise do texto sobre o CEFAM suscita ques-
toes do tipo: sera que o CEFAM daria conta -— na
realidade objetiva — de formar e atualizar professo-

- res, promover a revisdo curricular da Habilitacdo ao

Magistério, promover atividades de extensdo, centra-
lizar e disseminar informactes? Serd que o CEFAM
superaria de fato o problema da formagéo do profes-
sor para a pré-escola e as quatro primeiras séries
do 1.° grau no Brasil? Ndo seria mais realista cen-
trar esforgos na formagdo do professor apenas, del-
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.Xande .para uma etapa posterior os demais objetivos
~da-proposta?

 E sabido que a proposta encontra-se em anda-
“mento em diferentes Estados e, por uma série de
razbes internas ao préprio MEC, o trabalho foi pouco
acompanhado e uma avaliagéo critica do mesmo ain-
da néo foi feita de forma mais “rigorosa, radical e
de conjunto”, como coloca Saviani (1980), nas suas
exigéncias para uma reflexdo filoséfica. Vai aqui um
estimulo para que isto ocorra, para que no futuro
ndo se tenha na realidade educacional uma grave
distorgédo daquilo que fol proposto como CEFAM e
aquilo no qual ele se transformou.

O CEFAM em Séo Paulo

'"8do Paulo, na tentativa de enfrentar os proble-
mas de formagd@o do professor para a pré-escola e
quatro primeiras séries do 1.° Grau, elabora e im-
planta sua proposta de CEFAM (Centros Especificos
de Formacdo e Aperfeigoamento do Magistério).

A seguir, apresenta-se uma sintese da proposta
e os resultados de sua implantagso.

'Os CEFAMSs objetivam dar prioridade a formagéo
de professores da pré-escola e quatro primeiras sé-
ries do. 1.° Grau, e caracterizam-se por funcionar em
periodo integral, com cursos de quatro anos obriga-
térios, oferecendo bolsas de estudos aos alunos e
mantendo-se integrados com a pré-escola, a escola
de 1.° grau e as universidades.

_Muito importante no processo de instalagio dos
CEFAMs foi a deliberagio do Conselho Estadual de
Educacdo 3, que propbe um curso de 4 anos, elimi-
nando os aprofundamentos no 4.° ano do 2.° Grau e
formando um professor para atuar do Pré 3 4.2 série
do 1.° Grau. Esta resolugéo abriu possibilidade para
a concretizagdo da proposta curricular dos CEFAMSs.

Os quatro anos obrigatérios evitardo que alunos
de outras habilitagées se transfiram para os CEFAMs
na 42 série do Magistério, uma pratica que vem
ocorrendo em larga escala, concorrendo para o em-
pobrecimento da qualidade dos que se formam para
exercer a fungdo docente. Corrigir esta distorgéio é
um dos pontos fundamentais para a melhoria do
ensino.

Além da formacdo de professores, as fungdes
dos Centros consistem na promogéo do aperfeigoa-
mento de professores que lecionam para a Habilita-
¢éo-Magistério e dos que ja4 atuam nas escolas de
1.° grau.

O curriculo da Habilitagao Especlflca de 2.° grau
para o- Magistério estd fundamentado nos parame-
tros instituidos pela Del. CEE 30/87 e Indicagcio CEE
15/87, mais .o disposto na Resolucdo SE/88. Assim,
o .quadro curricular para a 1.2 série do curso apre-
senta -as disciplinas obrigatérias por lei, e segue o
¢ritério; de. predominancia das disciplinas de Educa-
¢do.Geral -nessa série. A este curriculo minimo os
CEFAMSs acrescentam outras atividades curriculares,
com-a-finalidade de enriquecé-lo, atuando de forma
a-qug-esse:conjunto constitua o curriculo -pleno. E
asxratlwdades -de enriquecimento concorrem para o
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carater unitdrio do curso, devendo sua programagéo
evidenciar claramente a integragéo com as discipli-
nas do curriculo minimo obrigatério. Se, na 1.2 série,
a nuclearizagéo das atividades curriculares de enri-
quecimento volta-se para os componentes da Educa-
¢do Geral (Lingua Portuguesa, Matematica, Biologia,

"Histéria, Geografia, Educagéo Artistica), nas séries

subseqlientes vai se constituir em uma extensdo das
disciplinas especificas, visando ampliar as possibili-
dades de desenvolvimento do Estigio Supervisiona-
do, que é obrigat6rio.

As atividades de enriquecimento devem promo-
ver o esforgo de aprendizagem e/ou sua recuperagéo
continua; a orientacdd de estudos que levem os alu-
nos a adquirir autonomia e controle de sua aprendi-
zagem, superando, por exemplo, a nogéo de que sé
aprende quem é muito inteligente. Além disso, de-
vem favorecer o desenvolvimento de projetos e atl-
vidades diversificadas que se relacionem as finali-

dades do curso como um todo.

Para que esta proposta se concretize, o curso es-
té dividido em dois turnos; em um periodo hé aulas
dos componentes da Educagdo Geral que integram o
curriculo minimo da H. E. M., com duragdo de 30
horas semanais. No outro s&o realizadas atividades
diferenciadas que objetivam o enriquecimento curri-
cular, com duragdo de 18 horas semanais: o aluno
permanece tempo integral na Escola.

Quanto ao corpo docente dos CEFAMSs, todos os
professores, independente do total da carga horéria,
fazem jus a mais 4 horas/aula semanais, para traba-
lho pedagdgico (reunides, planejamento, avaliagéo

5 As principais alteragtes introduzndas pela Del. CEE n.°
30/87 s#o:
1 — Curso de 4 anos: ehminando-se os aprofundamen-
tos no quarto ano e formando um professor para atuar
da pré 3 4. série.
2 — Curriculo pleno: compreende uma Parte Comum e
uma Parte Diversificada. Alerta-se' para que (...} “a
Parte Comum seja preponderante na 1.* série, decres-
cendo e se esgote até a 3.; a Parte Diversificada, con-
templada desde a 1.* sérle, terd preponderéncia na 3. e
exclusividade na 4. série; a Parte Diversificada com-

. preendera a) minimos - profissionalizantes; Fundamentos
da Educacéo, Estrutura e Funcionamento do Ensino de 1.°
Grau, Didética; b) acréscimos instituidos pelo CEE; ¢)
componentes de livre escolha da Escola.
Os Fundamentos da Educacdo serdo desenvolvidos sob’
a forma de componentes auténomos: Psicologia da Edu-
cagédo, Sociologia da Educag#io, Filosofia da Educagéo e
Histéria da Educagdo. Quanto & Didética, é apontada
como matéria articuladora da metodologia e da Prética
de Ensino da pré-escola e do 1.° Grau.
Ficam acrescldos ainda os componentes: Conteido e
Metodologia de Estudos Sociais, Contetido e Metodolo-
gia de Ciéncias e Matematica.

'3 — Aumento da carga horédria total do curso para
3.200 horas, além das 300 horas de Estagio Supervisio-
-nado. A Resolugido SE 15/88 que dispde sobre a Delibe-
racdo CEE 30/87 estipula para suas escolas a carga
horéria. total méxima de 4320 (diurno) e 3.600 horas
{noturno).
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etc.) -assim como para cursos de. reciclagem e atua-
lizagéo.

Aos professores das disciplinas de Educagéo
Geral:atribuem-se aulas para o desenvoivimento das
atividades:'de enriquecimento curricular.

Cada CEFAM:conta com um coordenador, que é
um docente ou especialista de Educagéo, com licen-
‘clatura em Pedagogia e/ou mestrado/doutorado na
area de Educacdo.

O coordenador é responsével pela organlzacéo
das horas de trabalho pedagégico e das atividades
de enriquecimento curricular, bem como pela con-
cretizagéo da ‘proposta. Ele acompanha e coordena
todo o trabalho pedag6gico dos CEFAMSs.

Quanto aos alunos, cursarédo os CEFAMs os con-
cluintes do 1.° Grau da rede publica estadual, que
receberdo bolsas de estudos para poderem cumprir
a carga de 300 horas/ano de estagio supervisionado
em escolas plblicas de 1.° grau e em pré-escolas.
Como muitos alunos freqlientam cursos noturnos
para poderem trabalhar durante o dia, 50% das bol-
sas serdo destinadas a eles.

O Servico de’ Pesquisa da CENP (Coordenadoria
de Estudos e. Normas Pedagdgicas da Secretaria
Estadual de.Educacéo) revela quem é o aluno dos
CEFAMs: sua idade varia de 15 a 17 anos, mas hé
muitos com mais de 20 anos e alguns com até 46
anos. Predomina o sexo feminino; a maioria mora
perto dos Centros; em geral os alunos vém de esco-
las publicas, de cursos regulares diurnos e noturnos;
h& certo equilibrio entre os que trabalham e os que
néo trabalham; o nivel sécio-cultural das familias ge-
ralmente é baixo. Os alunos querem ser professores
e acreditam na profissdo, desejando receber melhor
formacg#o. A maioria gosta do curso, valoriza os pro-
fessores e mostra ter maior confianga na rede. esta-
dual de ensino, a partir desta nova proposta d‘e
curso.

Inicialmente foram instalados 19 CEFAMs no
Estado de S&o Paulo, sendo um por Divisdo Regio-
nal de Ensino (DRE). No processo de instalagéo dos
Centros, as DREs, em interface com as DEs (Delega-
clas de Ensino), indicaram as unidades de ensino
que passariam a abriga-los, e também jurisdiciona-
ram os CEFAMs no processo seletivo dos coordena-
dores, professores e alunos.

Para a escolha das escolas que sediariam os
Centros foram adotados estes -critérios: a escola
néo estar oferecendo o curso de H.M.; contar com
espaco-fisico ocioso; ter localizagéo de facil acesso.

De acordo com o Servigo de Pesquisa da CENP,
através de seu trabalho de visitas,-formulérios, ques-
tionérios aplicados a alunos, coordenadores e profes-
sores, pode-se dizer que o trabalho estd dando um
resultado satisfatorio. v

Em se tratando de um projeto novo, oferecendo
a0 corpo -docente algumas condigbes melhores de
trabalho “(reuntdes, horéarios de estudo etc.), e ao
aluno mais tempo de escolaridade, de convivio com
seus colegas e propostas de trabalho mais envol-
ventes, é de se supor que os CEFAMs caminhem
bem.
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O indice de evaséo de alunos foi de 3,6% até
maio de 1988. Foram matriculados 2.214 alunos até-
esta data, e ocorreram’ 81 desisténcias (registradas
até 31/05/88).

Os dados da pesquisa da CENP apontam ainda:
dificuldades a nivel material; condigbes de insta-
lacbes nem sempre satisfatérias; levantamento das
preocupacdes dos coordenadores, assistentes técni-
cos e supervisores; perfil dos docentes do CEFAM.
Além disso, os dados indicam que parece haver:um
bom entrosamento entre alunos, professores e coor-
denadores. :

A continuidade do acompanhamento ea avalla_-
¢ho criteriosa desta proposta é fundamental para se
evitar uma expans#o inconseqiiente de novos centros.

OUTRAS MEDIDAS PARA A TRANSFORMACAO
DA HABILITAGAO-MAGISTERIO

E provavel que a médio e a longo prazo o CEFAM
consiga, como é da sua finalldade, atuar junto aos
cursos da Habilitagio-Magistério, no sentido de pre-
parar (formar) professores, como também atualizé-los
e aperfeigoa-los. Entretanto, algumas medidas sfo
necessérias e urgentes para que os cursos de Habl-
litagdo-Magistério transformem-se tendo em vista a
melhoria qualitativa e quantitativa da formagéo do
profissional para a pré-escola e as quatro prlmelras
séries do primeiro grau.

Gatti (1987, p. 13), coloca dois eixos importantes
a serem considerados para agbes que visem alguma
mudanca nesta situagéo: o primeiro seria “a criagéo
e sustentagcdo em nivel dos cursos de formagéo de
professores de uma proposta de profissional a for-
mar (...); a desarticulagdo e fragmentagéo observa-
da entre as disciplinas na pratica dos professores
dos cursos de formagéo de docentes a nivel quer
de 2.°, quer de 3.° Grau, néo poderd ser superada no
dia-a:dia dos cursos se néo existir um projeto que
permele a relacdo de professores e alunos destes
cursos. Um projeto concreto de cada unidade. Um
projeto vivo e ndo um plano no papel. Um projeto
discutido, decidido e sustentado pelos que atuam no
quotidiano dessas escolas. O desafio est4 no desen-
cadeamento deste processo”.

O segundo eixo seria a superat;éo da dicotomia
teoria/prética. A autora finaliza: “é no quotidiano das
escolas que se formam professores, e precisamos
criar alternativas para esta formagéo”.

Pode-se concluir que a reflexdo a partir da pré-

. pria prética é fundamental para haver essa transfor-

magdo. Esta reflexdo significa partir do curriculo real
da habilitagdo, buscando formas para a superagéio dos
problemas identificados. E preciso, pois, que os pro-
fissionais (individualmente e em grupo) repensem
criticamente os elementos bésicos que compdem o
curriculo: aluno, objetivos, contelidos, procedimen-
tos, avaliagéio e relagsio professor e aluno. Transcre-
vemos a seguir, & guisa de contribuigéo, algumas de
nossas reflexdes acerca desses elementos.

Formagéo de professores a nivel de 2.° grag




Aluno — é fundamental que os educadores te-
nham condigbes e assumam trabalhar definitivamente
com’ os educandos que estdo nas escolas, oriundos
das camadas majoritarias da populagao. Isto significa
colocar fim & percepgéo ideologizada que se faz des-
ses alunos, rotulando-6s como “fracos”, “mal educa-
dos”, “despreparados”, “preguicosos” etc. Este tipo
de percepgdo acaba comprometendo negativamente
a relacdo pedagodgica entre o educador e o educando
e, conseqiientemente, o préprio processo de demo-
cratizagio da educacgédo escolar; lembrar que o aluno
de 2.° Grau devera aprender o que n3o aprendeu no
1.°: isto é uma emergéncia que necessita ser aten-
dida.

Objetivos — s&o necessarios no processo ensi-
no e aprendizagem e devem refletir os pontos de
chegada da educacdo escolar. Devem ser definidos,
a partir das necessidades dos educandos e dos com-
promissos técnico-politicos do grupo dos educadores.
Devem refletir ainda a desejada instrumentalizagdo
do educando para a pritica social, que resulta do
dominio competente do saber produzido na socieda-
de e democratizado pela escola.

Contetdos — s&o os conhecimentos produzidos
e acumulados historicamente pela humanidade, que
devem ser democratizados via educacdo escolar,
de forma sistemética, organizada e coerente. Séao
meios utilizados pelos educadores para a instrumen-
talizagdo dos. cidaddos. Faz-se necessario colocar, no
ambito das preocupagdes do futuro professor, os pro-
blemas de aprendizagem das criangas das camadas
populares. Para tanto, as disciplinas denominadas
“Fundamentos da Educagdo” (Filosofia, Psicologia,
Sociologia, Histéria da Educacdo) deverdo selecionar
0s contetidos que privilegiem uma visdo da realidade
brasileira. Importante ressaltar que a superagdo da

dicotomia entre teoria e pratica e a fragmentagéo

das disciplinas do niicleo comum e formacgdo espe-
cial s6 se dard quando forem percebidos e assumi-
dos como uma totalidade curricular.

Metodologia — é o processo no qual o educa-
dor utiliza diferentes procedimentos, técnicas e re-
" -cursos para realizar a mediagio entre o educando
e os contetidos do ensino.

A metodologia, como elemento intrinseco ao
processo de ensino e aprendizagem que é, prevé a
articulagdo contelido-método como fundamental, pro-
piciando aos alunos a ampliacdo da compreensio cri-
tica da realidade, quando o educador utilizar a expe-
riéncia empirica deles, como ponto de partida para
a compreenséo critica da realidade social mais ampla.

A metodologia pode ser considerada como o mé-
todo em agdo, onde os principios do método (atitu-
de inicial, basica de percep¢ido da realidade e suas
contradi¢gbes) estardo sendo sintetizados na realida-
de da pratica educacional.

Avaliacdo — é o processo pelo qual o professor

acompanha a aquisicdo de conhecimento do aluno,
verificando se houve dominio competente dos con-
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teddos (conceitos basicos, principios e conhecimen-
tos), o desenvolvimento de determinadas capacida-
des relacionadas a aprendizagem dos contetdos tra-
balhados e atitudes a serem desenvolvidas pelos alu-
nos. A avaliacdo é bastante importante, desde que
ndo se torne um fim em si; trata-se de um recurso
que deve ser utilizado e colocado a favor da apren-
dizagem do aluno e néo como instrumento de opres-
sdo e puni¢do. E preciso que a escola desenvolva
uma atitude mais educativa em relacio a avaliaggo,
onde fique claro para o professor aquilo que o alu-
no sabe e aquilo que ele ainda ndo aprendeu. Um
processo de ensino competente — bem planejado e
bem desenvolvido — diminui, sensivelmente, os tra-
dicionais problemas de avaliagdo do aluno, que refle-
tem muito mais a precariedade do processo ensino
e aprendizagem, do que a incapacidade do aluno
para aprender. E preciso, pois, que se recuperem
instrumentos e técnicas de avaliagido mais desafian-
tes e competentes, que funcionem como apoio para
uma aprendizagem que instrumentalize o cidaddo
para a pratica social concreta.

Na Relacdo Professor—Aluno — vale destacar -
os estudos de Vygotsky (1988) e seus seguidores
quando se trata da importancia do professor no pro-
cesso ensino e aprendizagem. Para Vygotsky, o de-
senvolvimento e aprendizagem caminham juntos e o
papel do professor (do adulto, ou do companheiro)
é fundamental para a aquisi¢cio de novos conheci-
mentos. Um aprofundamento da abordagem sécio-in-
teracionista da aprendizagem abrird perspectivas pa-
ra o aperfeicoamento do processo educacional.

Para além da rearticulagcio dos elementos curri-
culares basicos, anteriormente apresentados, outras
medidas igualmente importantes se fazem necesséa-
rias, quando se tem em mira a democratizacdo da
educagio escolar brasileira basica: ingresso no ma-
gistério via concursa publico; salarios dignos; esta-
tuto com um nicleo béasico nacional; melhoria das.
condicdes fisicas da escola; aquisi¢cdo de material
pedagégico bdsico para a realizacdo de um bom tra-
balho pedagégico e estruturacio da carreira docente

. com vistas a uma melhoria gradativa, na medida em

que a aposentadoria se aproxima.

E, finalmente, é preciso contextualizar a trans-
formacgéo da Habilitacdo-Magistério, como ja foi en-
fatizado anteriormente, no quadro mais geral das
transformagdes da sociedade brasileira e da luta pe-
la valorizagdo da escola pablica gratuita, laica e de
qualidade para todos, em todos os niveis.

Em conclusé@o, dois aspectos merecem destaque,
como tarefas das mais prementes:

a) investir na transformacéo da pratica social
docente dos profissionais que trabalham nos CEFAMs
e nos cursos de Habilitagdo ao Magistério; e

b) trabalhar pela definicio de uma politica na-
cional para formagdo do educador a nivel de 2.° grau
e pela estruturagdo de uma carreira docente digna
para o profissional da educacgo.
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O presente texto. ndo pretendeu esgotar a, pro-
blematlca atual.-da formac.ao de professores para a
pré-escola..e quatro primeiras  séries: do .1.° Grau.
pretendeu, slm para.além de est|mular uma. reflexao
em. torno da questao,. oferecer pistas: para dlsaussao
da.nova Lei de. Dlretrlzes e Bases para a Educac,ao
Naclonal; 0..que _de_vera :ocorrer .em . 1989.
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